
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.185 - PR (2017/0013371-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE DONATO VIEIRA 
ADVOGADO : ELAINE MÔNICA MOLIN E OUTRO(S) - PR040726 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO DECENAL. 
TERMO A QUO A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI 9.528/1997.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.309.529/PR e do REsp 
1.326.114/SC, de minha relatoria, submetido à sistemática dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), firmou o entendimento de que incide o prazo de decadência 
do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar 
da sua vigência (28.6.1997).
2. Recurso Especial não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 28 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE DONATO VIEIRA 
ADVOGADO : ELAINE MÔNICA MOLIN E OUTRO(S) - PR040726 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 627, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PRAZO 
DECADENCIAL. INOCORRÊNCIA.

1. Entende o STF que a decadência deve incidir em relação a toda 
a matéria de fato ou de direito que gere majoração da renda mensal inicial do 
benefício previdenciário, orientação extraída do RE n.º 626489 com repercussão 
geral que decidiu que o prazo decadencial previsto na Medida Provisória n.º 
1.523-9, de 1997, aplica-se a benefícios concedidos antes da sua edição, tendo 
como termo inicial da decadência, a data de 27/06/1997 - início da vigência da 
referida medida provisória, sem que tal procedimento acarrete aplicação 
retroativa do prazo extintivo do direito. 2. No caso de questões nao discutidas na 
esfera administrativa, não há que se falar em decadência.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos (fl. 652, e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO.

1. A acolhida dos embargos declaratórios só tem cabimento nas 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou correção de erro material.

2. Não se verifica obscuridade quando a decisão é clara em 
relação a todos os pontos controvertidos.

3. Embargos de declaração providos em parte, exclusivamente 
para fins de prequestionamento.

Aponta a parte agravante, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do art. 

1.022 do CPC; e, no mérito, do art. 103 da Lei 8.213/1991.

Afirma:
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Trata o presente Recurso Especial do inconformismo do INSS 
quanto ao acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal (TRF4) no tocante ao 
afastamento da decadência do direito de revisar o ato de concessão do benefício 
previdenciário da parte autora.

Para afastar a incidência do prazo, o acórdão dispôs que a 
decadência prevista no artigo 103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não 
restaram resolvidas no ato administrativo que apreciou o pedido de concessão do 
benefício. Isso pelo simples fato de que, como o prazo decadencial limita a 
possibilidade de controle de legalidade do ato administrativo, não pode atingir 
aquilo que não foi objeto de apreciação pela Administração.

Opostos embargos de declaração pelo INSS, a fim de 
prequestionar o disposto nos artigos 103, caput, da Lei 8.213/91, estes foram 
desacolhidos.

Não apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.185 - PR (2017/0013371-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2017.    

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.309.529/PR e do REsp 

1.326.114/SC, de minha realtoria, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 

543-C do CPC), firmou o entendimento de que incide o prazo de decadência do art. 103 da 

Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 

9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a 

esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997).

O Tribunal de origem decidiu que o prazo de decadência do direito de revisão 

do ato de concessão do benefício previdenciário tem como termo inicial a data em que entrou 

em vigor a norma fixando o prazo decenal. A reforma do acórdão é inviável, porquanto 

encontra-se em harmonia com entendimento sólido desta Corte Superior. Aplica-se o óbice da 

súmula 83 do STJ. 

Cito:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
(RGPS). REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. 

1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, 
uma vez implementados os pressupostos de. . sua aquisição, não deve ser afetado 
pelo decurso do tempo. Como conseqüência, inexiste prazo decadencial para a 
concessão inicial do benefício previdenciário. 

2. É legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez 
anos paru a revisão de benefício já concedido, com fundamento no princípio da 
segurança jurídica, no interesse em evitar A eternização dos litígios e na busca de 
equilíbrio financeiro e atuaria! para o sistema previdenciário. 

3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida 
Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia Io de agosto de 
1997, por força de disposição nela expressamente prevista. Tal regra incide, 
inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe em 
retroatividade vedada pela Constituição. 

4. Inexiste direito adquirido a regime jurídico não sujeito a 
decadência. 5. Recurso extraordinário conhecido e provido." (STF, Pleno, RE n° 
626.489/SE, Rei. Min. Luís Roberto Barroso, j. 16.10.2013, DJe 23.09.2014).
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PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES 
DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97 E DA LEI 9.528/97. TERMO A QUO 
DO PRAZO DECADENCIAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC. 
ACÓRDÃO DE ORIGEM. SÚMULA 83/STJ.

1. A Corte a quo entendeu que o direito da autora estaria 
fulminado pela decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/91, pois teria ocorrido 
mais de 10 anos entre a concessão do benefício e o ajuizamento da ação.

2. O entendimento da Corte de origem não destoa da 
jurisprudência deste Tribunal, porquanto o que se busca com a presente ação é a 
revisão da renda mensal (direito a melhor benefício), situação em que, 
transcorridos mais de 10 anos do ato de concessão da aposentadoria, mister 
reconhecer a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício 
previdenciário.

3. No caso dos autos, o benefício previdenciário foi concedido 
antes da edição da Medida Provisória 1.523-9 e, assim, o termo inicial para a 
contagem do prazo decadencial decenal é 1º/8/1997 (primeiro dia do mês seguinte 
ao recebimento da primeira prestação), sendo que o ajuizamento da presente ação 
deu-se em 8/2/2011.

4. Ressalte-se não ser o caso de aplicação do precedente AgRg 
no REsp 1.407.710/PR, de relatoria do Ministro Herman Benjamim, ao caso dos 
autos, porquanto, no citado precedente, em que a decadência foi afastada, 
pleiteia-se o reconhecimento de tempo especial e aqui o que se busca é a revisão 
da renda mensal (direito a melhor benefício). Incidência da Súmula 83/STJ. 
Precedentes.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1558850/SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/11/2015, DJe 16/11/2015).

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. DIREITO 
ADQUIRIDO AO MELHOR BENEFÍCIO. RETROAÇÃO DO PERÍODO 
BÁSICO DE CÁLCULO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA 
DE AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CPC. DECADÊNCIA. ARTIGO 103 
DA LEI N. 8.213/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. PRAZO DECENAL.

1. Não configura negativa de prestação jurisdicional hipótese em 
que a matéria tão somente foi decidida de forma diversa da pretendida pelo ora 
recorrente, inexistindo no aresto impugnado omissão, contradição ou obscuridade 
indicadoras de ofensa ao art. 535, II, do CPC.

2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial 1.326.114/SC, processado sob o rito do artigo 
543-C do CPC, firmou entendimento de que o direito à revisão dos benefícios 
previdenciários concedidos antes da Medida Provisória 1.523-9/1997 decai em 10 
(dez anos), contados a partir de 28 de junho de 1997.

3. Os elementos existentes nos autos noticiam que o benefício foi 
concedido em 19 de setembro de 1984 e a ação revisional ajuizada somente em 
24 de outubro de 2007, ou seja, quando já transcorrido o prazo decadencial.

4. Recurso especial do INSS parcialmente conhecido e, nessa 
Documento: 1586475 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  5 de 4



 
 

 

extensão, provido, para declarar-se a decadência do direito do autor.
5. Recurso do autor prejudicado.
(REsp 1257062/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 29/10/2014).

Por fim, constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia,em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0013371-1 REsp 1.649.185 / PR

Números Origem:  00006627720148160025  50134112720154049999  PR-00006627720148160025

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE DONATO VIEIRA 
ADVOGADO : ELAINE MÔNICA MOLIN E OUTRO(S) - PR040726 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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